
 

 
CÂMARA DOS DEPUTADOS  
CONSULTORIA DE ORÇAMENTO E FISCALIZAÇÃO FINANCEIRA 

 
NOTA TÉCNICA Nº 27-2013 
 

Subsídios para a apreciação da  Medida 
Provisória nº 622, de 9 de julho de 2013, 
quanto à adequação orçamentária e 
financeira. 

 
 
I – INTRODUÇÃO 

Nos termos do art. 62 da Constituição Federal, a Presidente da República 
submete ao Congresso Nacional a Medida Provisória nº 622, de 9 de julho de 2013, 
que “Abre crédito extraordinário, em favor de Encargos Financeiros da União, no valor 
de R$ 380.000.000,00, para viabilizar o pagamento de subvenção econômica às 
unidades industriais produtoras de etanol combustível da Região Nordeste”. 

A presente Nota Técnica atende à determinação do art.19 da Resolução n.º 
1, de 2002, do Congresso Nacional, o qual estabelece: “o órgão de consultoria e 
assessoramento orçamentário da casa a que pertencer o relator de medida provisória 
encaminhará aos relatores e à comissão, no prazo de 5 (cinco) dias de sua publicação, 
nota técnica com subsídios acerca da adequação financeira e orçamentária de medida 
provisória”. 

 
II – SÍNTESE E ASPECTOS RELEVANTES 

Segundo a Exposição de Motivos nº 00097/2013-MP, de 20 de junho de 
2013, da Ministra do Planejamento, Orçamento e Gestão, que acompanha a Medida 
Provisória, o crédito extraordinário aberto tem por objetivo viabilizar o pagamento de 
subvenção econômica às unidades industriais produtoras de etanol combustível que 
desenvolvem suas atividades na Região Nordeste, com a finalidade de contribuir para o 
aumento da produção e normalização do abastecimento nacional. 

A Exposição de Motivos acrescenta que essa subvenção refere-se à 
produção da safra 2011/2012 destinada ao mercado interno, que foi prejudicada em 
razão das adversidades climáticas que afetaram a produção dos insumos necessários 
à produção de etanol. 

É apontado como fonte para a viabilização do crédito, o cancelamento de 
dotações da Reserva de Contingência. 

 

III - DA ADEQUAÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA 

O art. 5º da Resolução nº 1, de 2002 – CN, que “Dispõe sobre a apreciação, 
pelo Congresso Nacional, das Medidas Provisórias a que se refere o art. 62 da 
Constituição Federal, e dá outras providências”, refere-se da seguinte forma ao exame 
de adequação orçamentária e financeira: “O exame de compatibilidade e adequação 
orçamentária e financeira das Medidas Provisórias abrange a análise da repercussão 
sobre a receita ou a despesa pública da União e da implicação quanto ao atendimento 
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das normas orçamentárias e financeiras vigentes, em especial a conformidade com a 
Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, a lei do plano plurianual, a lei de 
diretrizes orçamentárias e a lei orçamentária da União.” 

O §3º do art.167 da Constituição estabelece que “a abertura de crédito 
extraordinário somente será admitida para atender a despesas imprevisíveis e 
urgentes, como as decorrentes de guerra, comoção interna ou calamidade pública, 
observado o disposto no art. 62.” Dessa forma, a abertura de um crédito extraordinário 
deve ter objeto específico e detalhado, e estar amparada em justificativa que 
demonstre claramente o prejuízo irreparável que adviria da demora na liberação dos 
recursos.  

A EM nº 00097/2013-MP argumenta que a urgência e relevância da matéria 
decorrem da necessidade de fazer com que os recursos da subvenção minimizem os 
efeitos das adversidades climáticas, que causaram grandes perdas nas lavouras de 
cana-de-açúcar na Região Nordeste, ajudando a manter empregos e promover o 
abastecimento de etanol para minimizar oscilações de preços. 

Analisando a proposta, verifica-se que o crédito se ampara na autorização 
para pagamento de subvenção econômica aos produtores da safra 2011/2012 de cana-
de-açúcar e de etanol da região Nordeste, constante da Medida Provisória nº 615, de 
2013. 

No que se refere ao cumprimento da meta fiscal constante da Lei de 
Diretrizes Orçamentárias para 2013 (Lei nº 12.708, de 17 de agosto de 2012), verifica-
se que o valor global do crédito de R$ 380 milhões compõe-se integralmente de 
despesas primárias, tendo como fonte de cancelamentos dotações provenientes da 
Reserva de Contingência, que constitui fonte financeira.  

Dessa forma, há no crédito um desequilíbrio fiscal de R$ 380 milhões, o que 
chama a atenção, pelo fato de o Poder Executivo estar promovendo a elevação de 
despesas primárias, sem a respectiva compensação, no mesmo momento em que 
anuncia a disposição de elevar em cerca de R$ 15 bilhões o contingenciamento de 
despesas autorizadas na Lei Orçamentária para 2013, visando justamente assegurar o 
cumprimento das metas fiscais para o exercício. 

Esses são os subsídios. 

Brasília, 12 de julho de 2013. 
 
 
 
 

WELLINGTON PINHEIRO DE ARAUJO 
Consultor de Orçamento e Fiscalização Financeira 

 


